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Resumo 

PINTO, K. R. T. F. Avaliação dos cuidados ao parto normal em maternidades 
públicas de um município da região Sul do Brasil. 2019. 142f. Tese [Doutorado 
em Saúde Coletiva]. Faculdade de Medicina de Botucatu da Universidade Estadual 
Paulista "Júlio de Mesquita Filho" - UNESP. Botucatu, 2019. 

RESUMO 

A assistência ao parto ainda é permeada por muitas intervenções sem evidências 
científicas e de maneira rotineira, tornando o cuidado desumanizado e sem 
qualidade. Diante desse contexto, o objetivo geral desta pesquisa foi analisar a 
atenção ao parto normal em maternidades de referência para o atendimento ao 
parto pelo Sistema Único de Saúde, com foco na humanização do cuidado. Trata-se 
de estudo misto: descritivo e analítico, com amostra quantitativa composta por 344 
puérperas e qualitativa, com 25 puérperas que tiveram parto normal em duas 
maternidades públicas do município de Londrina-Pr. Constituíram fonte de dados: a 
observação em visita às maternidades; a análise dos prontuários; as Declarações de 
Nascidos Vivos; as Declarações de Óbitos maternos e as entrevistas com as 
puérperas. Os dados quantitativos foram processados no Statistical Package for the 
Social Sciences®, versão 22.0 e para análise dos fatores associados utilizou-se a 
regressão multivariada de Poisson, considerando p crítico <5%. A medida de efeito 
utilizada foi a razão de prevalências. Para organização dos resultados qualitativos 
utilizou-se o referencial metodológico do Discurso do Sujeito Coletivo, sendo os 
dados discutidos à luz das boas práticas de atenção ao parto. Os resultados dessa 
pesquisa são apresentados na forma de três manuscritos científicos. O primeiro teve 
por objetivo analisar a associação entre cuidado recebido durante o trabalho de 
parto e parto e a qualidade da assistência. A prevalência da qualidade do cuidado 
percebida pela puérpera durante o trabalho de parto e parto foi de 84,6%. As 
variáveis, ter tido parto anterior (p=0,039), ter recebido ocitocina (p=0,004) e 
realização de pré-natal (p=0,019) estiveram estatisticamente associadas à qualidade 
da assistência, enquanto que o nascimento em local diferente daquele em que 
ocorreu o trabalho de parto (p=0,002) mostrou-se associado à qualidade inadequada 
da assistência. O objetivo do segundo manuscrito foi identificar a prevalência e os 
fatores associados às intervenções obstétricas em parturientes atendidas em 
maternidades públicas. A prevalência de intervenção obstétrica foi de 55,5% entre 
as mulheres participantes do estudo. As intervenções mais frequentes foram o uso 
de ocitocina (50,0%) e a rotura artificial das membranas (29,7%). As variáveis 
patologia associada (p=0,005) e mecônio intraparto (p=0,022) apresentaram 
associação significativa com a intervenção obstétrica. O objetivo do terceiro 
manuscrito foi apreender as experiências e expectativas das puérperas frente aos 
cuidados recebidos no parto. Após análise emergiram quatro ideias centrais que 
foram agrupadas em dois temas: 1) Humanização e satisfação com o momento do 
parto (IC 1 - Estrutura inadequada, mas atendimento satisfatório; IC 2 - O cuidado 
humanizado e o apoio da equipe); 2) Descontentamento e sofrimento gerados pela 
assistência durante o parto (IC 3 - Frustração frente à intervenção realizada; IC 4 - 
Desrespeito e falta de empatia dos profissionais da saúde). Ao avaliar a atenção ao 
parto normal nas referidas maternidades, pode-se concluir que a assistência 
desenvolvida apresenta inadequações, pois permanece um elevado número de 
intervenções e situações de violência obstétrica. As mulheres que foram
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orientadas durante o processo de parto/nascimento perceberam uma melhor 
qualidade da assistência, bem como as que foram apoiadas pela equipe de saúde, 
não tendo relevância os problemas de estrutura física identificados. Ressalta-se que 
a assistência pode ser melhorada com atitudes simples, de curto prazo e que não 
requerem investimentos, mas sim sensibilização dos profissionais e o cumprimento 
do que é preconizado pelas políticas públicas de atenção ao parto, que é o cuidado 
humanizado baseado em evidências científicas, o respeito à individualidade e aos 
direitos das mulheres. 

Descritores: Saúde Materno-Infantil, Saúde da Mulher, Avaliação em Saúde, 
Humanização, Parto Normal.    

 

 



Abstract 

PINTO, K.R.T.F. Evaluation of normal childbirth care in public maternity 
hospitals in a city in southern Brazil. 2019. 142f. Thesis [Doctorate in Collective 
Health]. Botucatu Medical School, Paulista State University "Júlio de Mesquita Filho" 
- UNESP. Botucatu, 2019.

ABSTRACT 

The birth care is still permeated by many interventions without scientific evidence and 
routinely, making care dehumanized and without quality. With this context, the 
general objective of this research was to analyze the attention to normal birth in 
reference maternity hospitals for care delivery by the SUS, focusing on humanization 
of care. This is a mixed study: descriptive and analytical, with a quantitative sample 
consisting of 344 puerperal and qualitative with 25 puerperal women who had normal 
birth in two public maternity hospitals in Londrina-Pr. The following were a source of 
data: observation visiting maternity hospitals; analysis of medical records; the 
declarations of live births; the declarations of maternal deaths and the interviews with 
the mothers. Data collection took place in five stages, from January to September 
2017. Data were obtained through visiting maternity hospitals; analysis of medical 
records, declarations of live births and declarations of maternal deaths and by 
interviews with the mothers. The quantitative data were processed in the Statistical 
Package for the Social Sciences®, version 22.0 and for the analysis of associated 
factors, Poisson multivariate regression was used, considering p critical <5%. The 
measure of effect used was the prevalence ratio. The organize the qualitative results 
we used the methodological framework of the Collective Subject Discourse, and the 
data discussed in the light of good childbirth care practices. The results of this 
research are presented in the form of three scientific manuscripts. The first aimed to 
analyze the association between care received during labor and delivery and quality 
of care. The prevalence of quality of care perceived by the postpartum woman during 
labor and delivery was 84.6%. The variables, having had a previous delivery (p = 
0,039), receiving oxytocin (p = 0,004) and prenatal care (p = 0.019) were statistically 
associated with the quality of care, whereas birth at a different location from that in 
which labor occurred (p = 0,002) was associated with non-quality of care. The 
objective of the second manuscript was to identify the prevalence and factors 
associated with obstetric interventions in parturient attended at public maternity 
hospitals. The prevalence of obstetric intervention was 55.5% among women 
participating in the study. The most frequent interventions were the use of oxytocin 
(50.0%) and artificial rupture of membranes (29.7%). The variables associated 
pathology (p = 0,005) and intrapartum meconium (p = 0,022) were significantly 
associated with obstetric intervention. The purpose of the third manuscript was to 
apprehend the experiences and expectations of the mothers in relation to the care 
received in childbirth. After analysis four central ideas emerged that were grouped 
into two themes: 1) Humanization and satisfaction with the moment of delivery (CI 1 - 
Inadequate structure but satisfactory care; CI 2 - Humanized care and team support); 
2) Discontent and suffering generated by care during childbirth (CI 3 - Frustration
regarding the intervention performed; CI 4 - Disrespect and lack of empathy of the
health professionals). In assessing the attention to normal delivery in these maternity
hospitals, it can be concluded that presents inadequacies, because there remains a
high number of interventions and situations of obstetric violence. Women who were
oriented during the birth / birth process felt satisfied, as well as those supported by
the health team, and the identified physical structure problems were not relevant.



Abstract 

However, that care assistance can be improved with simple, short-term attitudes that 
require no investment, but rather awareness of professionals and compliance with 
what is advocated by public policies of childbirth care, which is evidence-based 
humanized care, respect for individuality and women's rights. 

Descriptors: Maternal and Child Health, Women's Health, Health Assessment, 
Humanization, Normal Birth. 



 

Lista de Abreviaturas 

LISTA DE ABREVIATURAS 

 

AC - Ancoragem 

AMS - Autarquia Municipal de Saúde 

CAAE - Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 

CEP - Comitê de Ética em Pesquisa 

CMI - Coeficiente de Mortalidade Infantil 

DSC – Discurso do Sujeito Coletivo 

DNV - Declaração de Nascido Vivo 

DO - Declaração de Óbito 

ECH – Expressões Cave 

ESF - Estratégia Saúde da Família 

IC -  Índice de Confiança 

IC - Ideia Central 

IDH - Índice de Desenvolvimento Humano 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

MS - Ministério da Saúde 

NASF - Núcleo de Atenção à Saúde da Família 

ODM - Objetivo de Desenvolvimento do Milênio 

OMS - Organização Mundial da Saúde 

ONU - Organização das Nações Unidas 

PR - Paraná 

PHPN - Programa de Humanização ao Parto e Nascimento 

PIB - Produto Interno Bruto 

RP - Razão de Prevalência 

SPSS - Statistical Package for the Social Sciences 

SUS - Sistema de Saúde de Londrina 

TCLE - Termo de Consentimento Livre e Esclarecimento 

UBS - Unidade Básica de Saúde 

UEL - Universidade Estadual de Londrina



Lista de Tabelas 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1 - Distribuição dos indicadores segundo estrutura física, recursos materiais 
e equipamentos e recursos humanos de maternidades referência ao SUS..............51 

Manuscrito 1 

Tabela 1 – Características sociodemográficas, obstétricas, relativas ao pré-natal, 
parto e recém-nascido de mulheres que tiveram parto normal em duas maternidades 
públicas do município de Londrina/PR, 2017.............................................................58 

Tabela 2 – Análise bruta dos fatores associados à qualidade da assistência das 
mulheres que tiveram parto normal em duas maternidades públicas do município de 
Londrina/PR, 2017......................................................................................................60 

Tabela 3 – Análise ajustada dos fatores associados à qualidade da assistência das 
mulheres que tiveram parto normal em duas maternidades públicas do município de 
Londrina/PR, 2017......................................................................................................62 

Manuscrito 2 

Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica, obstétrica, relativa ao pré-natal, 
internação e recém-nascido de mulheres que tiveram parto normal em duas 
maternidades públicas de Londrina/PR, 2017............................................................78 

Tabela 2 - Análise bivariada entre intervenção obstétrica e variáveis 
sociodemográficas, obstétricas, de pré-natal, de internação e do recém-nascido de 
mulheres que tiveram parto normal em duas maternidades públicas de Londrina/PR, 
2017............................................................................................................................80 

Tabela 3 - Análise multivariada das variáveis sociodemográficas, obstétricas, 
relativas ao pré-natal, internação e recém-nascido de mulheres que tiveram parto 
normal em duas maternidades públicas de Londrina/PR, 2017.................................82



Lista de Quadros 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1 - Variáveis do estudo referentes as características sociodemográficas, 
obstétricas, de pré-natal, de internação, do parto e do recém-nascido.....................38 

Quadro 2 - Avaliação da qualidade da assistência hospitalar ao trabalho de parto e 
parto segundo a assistência oferecida e o escore.....................................................39 

Quadro 3 - Avaliação da qualidade da assistência hospitalar ao parto segundo a 
classificação obtida....................................................................................................40 

Quadro 4 - Desfecho e as variáveis relacionadas às características 
sociodemográficas, condição obstétrica pregressa, pré-natal, internação e do recém-
nascido.......................................................................................................................41 

Quadro 5 -  Estrutura física disponível nas duas maternidades, referência para o 
Sistema Único de Saúde. Londrina, PR, 2017...........................................................47 

Quadro 6 - Recursos materiais e instrumentais disponível nas duas maternidades, 
referência para o Sistema Único de Saúde. Londrina, PR, 2017...............................48 

Quadro 7 - Recursos humanos, normas e procedimentos, materiais de consumo e 
educação em saúde disponível nas duas maternidades, referência para o Sistema 
Único de Saúde. Londrina, PR, 2017.........................................................................49

Manuscrito 2 

Quadro 1 – Variáveis independentes do estudo………………………….........……….77



Sumário 

SUMÁRIO 

1. INTRODUÇÃO 17 

1.1. Referencial Teórico Metodológico 26 

2. OBJETIVOS 29 

2.1. Objetivo Geral 29 

2.2. Objetivos Específicos 29 

3. MATERIAL E MÉTODO 30 

3.1. Desenho do Estudo 30 

3.2. Local do Estudo 31 

3.3. População e amostra do Estudo 34 

3.4. Fonte de Dados 35 

3.5. Etapas da Pesquisa 36 

3.5.1 Primeira Etapa 37 

3.5.2 Segunda Etapa 37 

3.5.3 Terceira Etapa 41 

3.5.4 Quarta Etapa 42 

3.5.5 Quinta Etapa 42 

3.6. Análise dos Dados 43 

3.7. Procedimentos Éticos 45 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 46 

4.1 Descrição da estrutura das maternidades 

4.2 Manuscrito 1 

47 

53 

4.3 Manuscrito 2 

4.4 Manuscrito 3 

74 

90 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 103 

REFERÊNCIAS 105 

APÊNDICES 118 



Sumário 

Apêndice 1 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Puérpera 

119 

Apêndice 2 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Puérpera Menor  

121 

Apêndice 3 – Instrumento para visita/observação das 

maternidades (check list) 

123 

Apêndice 4 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Gestor 

127 

Apêndice 5 – Número de Nascidos Vivos, Partos cesáreos e 

óbitos entre 2012 – 2016 

129 

Apêndice 6 – Etapas de desenvolvimento da pesquisa 130 

Apêndice 7 – Instrumento de coleta de dados para entrevista 

com as puérperas 

133 

Apêndice 8 – Instrumento de coleta de dados dos prontuários 136 

Apêndice 9 – Instrumento de coleta de dados para a entrevista 

domiciliar com as puérperas 

138 

ANEXOS 139 

Anexo 1 – Parecer de aprovação da pesquisa pelo Comitê de 

Ética – CEP 

140 



17 

Introdução 

1. INTRODUÇÃO

O processo de nascimento é um evento natural, caracterizado como 

um momento íntimo e privado, além de ser uma experiência compartilhada 

entre as mulheres e seus familiares. Durante muito tempo, parteiras, 

curandeiros ou comadres eram os responsáveis pelo parto, por serem pessoas 

reconhecidas na comunidade ou de confiança das mulheres (VELHO; 

OLIVEIRA; SANTOS, 2010). 

No cenário mundial, o parto passou a ser um evento controlado na 

metade do século XX, sendo transferido do domicílio para o cenário hospitalar. 

Essa mudança, do parto doméstico assistido por parteiras, para o parto 

hospitalar conduzido por médicos, conferiu à assistência obstétrica novos 

significados. De evento fisiológico, feminino, familiar e social, o parto e o 

nascimento foram transformados em ato médico (masculino), e o risco de 

patologias e complicações passou a ser considerada regra e não exceção 

(MAIA, 2010).  

A partir dessa transformação, as maternidades foram construídas 

para o ensino e a prática da medicina, sendo considerado lugar seguro para 

mulheres parirem (MAIA, 2010), constituindo o parto como ato hospitalar, 

promovido por intensa medicalização e rotinas cirúrgicas, afastando a parteira, 

a família e reduzindo o protagonismo da mulher (MATOS et al., 2013). 

Com isso, a comunidade internacional passou a realizar importantes 

esforços a fim de instituir ações para promoção da saúde da mulher. A 

qualidade do cuidado às mulheres durante o parto passou a se constituir como 

um dos principais focos de debates na década de 1980, culminando com a 

realização da Conferência sobre Tecnologia Apropriada para o Parto. 

Realizada em 1985, em Fortaleza-Ceará, o documento final do Evento 

recomendou a revisão das práticas adotadas durante o parto, com a eliminação 

das intervenções desnecessárias e a adoção de estratégias que viabilizassem 

a autonomia e a participação das mulheres no processo parturitivo (OMS, 

1996). 

Diante desse contexto, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

lançou, em 1996, o documento chamado: “Maternidade Segura – Assistência 
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ao Parto Normal: um guia prático”. O documento, na forma de manual, contém 

recomendações baseadas em evidências científicas, sobre as práticas 

relacionadas ao parto normal. Classifica as rotinas do parto em quatro 

categorias: práticas que deveriam ser estimuladas, em virtude de sua utilidade 

e respeito à parturiente; aquelas que deveriam ser eliminadas, por seu caráter 

danoso ou ineficaz; outras sem evidências suficientes para apoiar a 

recomendação e que deveriam ser usadas com precaução e, por último, 

procedimentos usados regularmente, porém de maneira inapropriada. Apesar 

do foco primário deste documento ser de gestantes de baixo risco, a OMS 

ressalta que para algumas gestantes de alto risco o trabalho de parto e parto 

não apresenta intercorrências, assim, muitas dessas recomendações também 

são aplicadas à assistência dessas mulheres (OMS, 1996).  

Este documento teve por objetivo nortear e melhorar o atendimento 

ao parto normal, garantindo o direito às mulheres por meio de medidas que 

contribuíssem para a redução da mortalidade materna e perinatal e para a 

diminuição das intervenções, questionando procedimentos sem levar em 

consideração a evidência científica, apenas pela questão de hábito ou rotina 

(MOTA; CREPALDI, 2005).  

No ano 2000, foi estabelecida pelos líderes de 195 países membros 

das Nações Unidas, inclusive o Brasil, a Declaração do Milênio (OMS, 2000), 

documento que firmou acordos para diminuir as diferenças entre países e 

regiões do mundo (XAVIER et al., 2013; SAY et al., 2014). Foram instituídos 

oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), que compreendem 22 

metas e 48 indicadores que deveriam ser alcançados até o ano de 2015. 

Destes, um está diretamente relacionado à saúde da mulher – o 5° Objetivo 

Melhorar a Saúde Materna – com duas metas a serem atingidas: a redução da 

mortalidade materna em 75% do nível observado em 1990 e a universalização 

do acesso à saúde sexual e reprodutiva (XAVIER et al., 2013; IPEA, 2014). 

Atualmente, a razão de morte materna global situa-se em torno de 210 mortes 

por 100 mil nascidos vivos (BRASIL, 2015; WHO, 2015). 

Acompanhando o cenário mundial, o Brasil também realizou 

importantes esforços para melhorar a assistência à saúde da mulher. Ao longo 

das últimas décadas, o Ministério da Saúde (MS) do Brasil tem proposto uma



19 

Introdução 

série de diretrizes, normas e protocolos, a fim de assegurar a melhoria da 

assistência obstétrica vigente e o uso de práticas menos intervencionistas 

(SOUZA; GAÍVA; MODES, 2011).  

No fim da década de 1970, os movimentos de mulheres e de outros 

setores da sociedade, começaram a criticar o modelo de assistência hospitalar 

ao parto, a partir do entendimento do impacto das relações de gênero na saúde 

da mulher. Questionou-se entre outros aspectos, a institucionalização do parto 

centrado no ato médico e no uso rotineiro de práticas intervencionistas 

desnecessárias (SILVA; NASCIMENTO; COELHO, 2015). 

Em 1984, o MS lançou o Programa de Assistência Integral à Saúde 

da Mulher, enfocando ações de assistência nas diversas fases da vida. Esse 

Programa na década de 90 sofreu influências pelas proposições do Sistema 

Único de Saúde (SUS), tornando-se a Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Mulher, tendo por objetivo instituir ações de saúde voltadas aos 

direitos e a redução da morbimortalidade feminina por causas preveníveis e 

evitáveis (BRASIL, 2011a).  

O Ministério da Saúde buscando a redução das taxas persistentes 

de mortalidade materna e perinatal e melhora da atenção ao ciclo gravídico-

puerperal instituiu o Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento 

(PHPN) em 2000 (BRASIL, 2000; BRASIL, 2002). Este Programa visa à 

melhoria do acesso e a ampliação no acompanhamento da gestação, parto, 

puerpério e dos cuidados neonatais, com base em conceitos de humanização 

do cuidado e padronização de medidas ao atendimento das gestantes 

(BARBIERI et al., 2012). 

Reconhecendo que mudanças ainda eram necessárias no âmbito 

assistencial, em 2001, o MS publicou o manual “Parto, Aborto e Puerpério – 

Assistência Humanizada à Mulher”, que compreendia procedimentos, 

comportamentos, reflexões e diretrizes seguindo uma proposta de assistência 

humanizada. Este manual disseminou conceitos e práticas da assistência ao 

parto, incorporando a competência técnica ao processo inevitável de 

humanização de atenção à mulher (BRASIL, 2003). Assim, o Ministério da 

Saúde, após revisão das evidências científicas disponíveis, realizou algumas 
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modificações no documento original, publicado pela OMS (1996), mantendo a 

classificação das práticas em quatro categorias, a saber:  

- Categoria A: Práticas no parto normal demonstradamente úteis e

que devem ser estimuladas 

1. Planejamento individual, determinando onde e por quem o parto

será realizado; 

2. Avaliação de risco durante o pré-natal, reavaliado a cada contato

e no momento do trabalho de parto; 

3. Monitoramento do bem-estar físico e emocional da mulher durante

o trabalho de parto;

4. Oferecimento de líquido por via oral durante o trabalho de parto;

5. Respeito à escolha da mulher sobre o local do parto;

6. Fornecimento de assistência obstétrica no nível mais periférico

onde o parto for seguro; 

7. Respeito ao direito da mulher à privacidade no local do parto;

8. Apoio emocional pelos prestadores de serviço durante o trabalho

de parto e parto; 

9. Respeito à escolha da mulher sobre seus acompanhantes durante

o trabalho de parto;

10. Fornecimento às mulheres de todas as informações e

explicações que desejarem; 

12. Métodos não invasivos e não farmacológicos de alívio da dor,

como massagens e técnicas de relaxamento, durante o trabalho de 

parto; 

13. Uso de materiais descartáveis e descontaminação adequada de

reutilizáveis; 

14. Uso de luvas no exame vaginal, no parto e no manuseio da

placenta; 

15. Liberdade de posição e movimento durante o trabalho de parto;

16. Estímulo a posições não supinas durante o trabalho de parto;

17. Monitoramento cuidadoso do progresso do trabalho de parto, uso

do partograma; 
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18. Administração profilática de ocitocina no terceiro estágio do parto 

em mulheres com risco de hemorragia pós-parto; 

19. Condições estéreis ao cortar o cordão. Prevenção da hipotermia 

do bebê; 

21. Prevenção da hemorragia neonatal com o uso de vitamina K; 

22. Prevenção da oftalmia gonocócica com o uso de nitrato de prata 

ou tetraciclina; 

23. Contato cutâneo direto, precoce, entre mãe e filho e apoio ao 

início da amamentação na primeira hora após o parto; 

24. Alojamento conjunto; 

25. Supressão da lactação em mães portadoras de HIV; 

26. Exame rotineiro da placenta e membranas ovulares; 

27. Uso rotineiro de ocitocina, tração controlada de cordão, ou sua 

combinação, durante o terceiro estágio do parto. 

- Categoria B: Práticas no parto normal claramente prejudiciais ou 

ineficazes e que devem ser eliminadas: 

1.Uso rotineiro de enema; 

2. Uso rotineiro de tricotomia; 

3. Infusão intravenosa de rotina no trabalho de parto; 

4. Cateterização venosa profilática de rotina; 

5. Uso rotineiro de posição supina durante o trabalho de parto; 

6. Exame retal; 

7. Uso de pelvimetria por raio X; 

8. Administração de ocitócitos antes do parto de modo que não se 

permita controlar seus efeitos; 

9. Uso rotineiro da posição de litotomia; 

10. Esforços de puxos prolongados e dirigidos (manobra de 

Valsalva) durante o segundo estágio do trabalho de parto; 

11. Massagem e distensão do períneo durante o segundo estágio do 

trabalho de parto; 

12. Uso de comprimidos orais de ergometrina no terceiro estágio do 

trabalho de parto com o objetivo de evitar a hemorragia; 
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13. Uso rotineiro de ergometrina por via parenteral no terceiro 

estágio do trabalho de parto; 

14. Lavagem uterina rotineira após o parto; 

15. Revisão (exploração manual) rotineira do útero após o parto; 

16. Uso liberal ou rotineiro de episiotomia; 

17. Toques vaginais frequentes e por mais de um examinador; 

18. Manobra de Kristeller ou similar, com pressão inadequadamente 

aplicada ao fundo uterino no período expulsivo; 

19. Prática liberal de cesariana; 

20. Aspiração nasofaríngea de rotina em recém-nascidos normais; 

21. Manutenção artificial de ar frio na sala de parto durante o 

nascimento. 

- Categoria C: Práticas no parto normal em que não existem 

evidências para apoiar sua recomendação e devem ser utilizadas com cautela 

até que novas pesquisas esclareçam a questão: 

1. Métodos não farmacológicos de alívio da dor durante o trabalho 

de parto: ervas, imersão em água e estimulação de nervos; 

2. Pressão no fundo uterino durante o período expulsivo; 

3. Manobras relacionadas à proteção do períneo e do polo cefálico 

no momento do parto; 

4. Manipulação ativa do feto no momento do parto; 

5. Clampeamento precoce de cordão umbilical; 

6. Estimulação do mamilo para aumentar a contratilidade uterina 

durante o terceiro estágio do parto. 

- Categoria D: Práticas no parto normal frequentemente utilizadas de 

modo inadequado: 

1. Restrição hídrica e alimentar durante o trabalho de parto; 

2. Controle da dor por agentes sistêmicos; 

3. Controle da dor por analgesia peridural; 

4. Monitoramento eletrônico fetal; 

5. Uso de máscara e aventais estéreis durante a assistência ao 

trabalho de parto; 
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6. Exames vaginais repetidos e frequentes, especialmente por mais 

de um prestador de serviço; 

7. Correção da dinâmica uterina com a utilização de ocitocina; 

8. Amniotomia precoce de rotina no primeiro estágio do parto; 

9. Transferência rotineira da parturiente para outra sala no início da 

do segundo estágio do trabalho de parto; 

10. Cateterização da bexiga; 

11. Estímulo para o puxo quando se diagnostica dilatação cervical 

completa, antes que a própria mulher sinta o puxo; 

12. Adesão rígida a uma duração estipulada do segundo estágio do 

trabalho de parto se as condições da mãe e do feto forem boas e se 

houver progressão do trabalho de parto; 

13. Parto operatório; 

14. Exploração manual do útero após o parto. 

Assim, com base nessas práticas, a assistência à mulher em 

trabalho de parto deve ser embasada por meio de apoio emocional sem 

prejudicar o processo fisiológico do parto (SAAD, 2008).  

Diante desse contexto, com vistas à humanização da assistência ao 

parto, a presença de um acompanhante de livre escolha da mulher durante 

todo o período de nascimento foi estabelecida em 2005 pelo Governo Federal, 

a partir da Lei nº 11.108/05 (BRASIL, 2005). 

Ao intensificar esforços para atingir a meta de melhorar a saúde das 

gestantes relativa ao 5° ODM, em 2011 foram estendidas as ações do PHPN, 

com a implantação da Rede Cegonha pelo MS (BRASIL, 2011b), estratégia 

para diminuir os indicadores de mortalidade materna, as práticas prejudiciais, 

com evidências insuficientes e inadequadas, e reverter o panorama de ações 

inadequadas que envolviam a assistência ao ciclo gravídico puerperal e a 

saúde reprodutiva (GIOVANNI, 2013; MORAIS, 2013). Destaca-se que no 

Brasil a razão de mortalidade materna em 2016 foi de 58,29 mortes por 100 mil 

nascidos vivos (BRASIL, 2016). 

A Rede Cegonha preconiza o atendimento humanizado, baseado em 

evidências científicas e a utilização das boas práticas de atendimento ao parto 

e nascimento (BRASIL, 2011b), conforme recomendado pela OMS desde 1996, 
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no guia prático sobre Maternidade Segura (OMS, 1996). Sob esse olhar, as 

práticas preconizadas pretendem garantir a qualidade do atendimento, com 

diminuição de intervenções desnecessárias e consequente redução das taxas 

de morbimortalidade materna e neonatal do país (BRASIL, 2011c).  

No Paraná, estado onde se insere a presente pesquisa, foi 

implantada na área materno-infantil a Rede Mãe Paranaense, no ano de 2012 

(PARANÁ, 2012). A Rede surgiu, principalmente, para reverter a situação dos 

indicadores de mortalidade materna e infantil, que se mantinham estacionados, 

e para o fortalecimento e organização da atenção primária à saúde no Paraná.  

A Rede Mãe Paranaense tem como missão, assegurar o acesso e 

atenção materno infantil, promovendo assistência segura e de qualidade na 

gravidez, parto, puerpério e acompanhamento das crianças até um ano de vida 

(HUÇULAK; PETERLINI, 2014). A Rede complementou a estratificação de 

risco de gestantes e de crianças, criando o risco intermediário; pactuou a 

vinculação e a garantia de acesso ao atendimento ambulatorial especializado 

para gestantes e crianças de risco (intermediário e alto) e a garantia de 

vinculação hospitalar para o parto, conforme a estratificação de risco 

gestacional (PARANÁ, 2012).  

Mais recentemente, em 2017, o Ministério da Saúde lançou as 

Diretrizes Nacionais de Assistência ao Parto Normal, que visa priorizar o parto 

normal e humanizado a partir de diretrizes que orientam profissionais de saúde 

para o atendimento qualificado de mães e bebês. Essas diretrizes estão 

relacionadas ao parto natural, de menor risco à saúde e são decorrentes das 

mais recentes evidências científicas, entendendo o parto não só como um 

conjunto de procedimentos e técnicas, mas como um momento fundamental 

para a relação mãe-filho, valorizando o protagonismo da mulher e buscando 

contribuir com a redução das intervenções desnecessárias (BRASIL, 2017a). 

Também em 2017, o Ministério da Saúde lançou o Apice On, projeto 

voltado a aprimorar e inovar o ensino e o cuidado em obstetrícia e 

neonatologia, com o objetivo de melhorar a formação clínica e a gestão do 

cuidado ao parto, nascimento e abortamento, baseado em evidências 

científicas e nos princípios da humanização, segurança e garantia de direitos 

(BRASIL, 2017b). 
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Seguindo nessa mesma direção, com o objetivo de diminuir as taxas 

de intervenções desnecessárias, incluída a realização de cesarianas, a OMS 

em 2018 divulgou material intitulado: Cuidados intraparto para uma experiência 

positiva no parto. Este apresenta novas diretrizes, estabelecendo padrões de 

atendimento globais para mulheres grávidas saudáveis, com o objetivo de 

reduzir intervenções médicas desnecessárias. Recomenda que as equipes que 

atendem a mulher não interfiram no trabalho de parto de forma a acelerá-lo, a 

menos que existam riscos reais de complicações. Inclui 56 recomendações 

úteis ao trabalho de parto e puerpério imediato, tais como: o direito ao 

acompanhante de escolha da mulher durante o trabalho de parto, o respeito 

pelas opções da mulher na gestão da sua dor e nas posições escolhidas para o 

trabalho de parto e o respeito ao seu desejo por um parto natural, inclusive na 

fase de expulsão (WHO, 2018). 

No entanto, estas iniciativas têm se mostrado insuficientes, pois 

acredita-se que a persistência de indicadores maternos e perinatais 

desfavoráveis, ainda estejam diretamente relacionadas ao uso inadequado de 

tecnologias ou à realização de intervenções desnecessárias, fato claramente 

exemplificado pela expressiva taxa de cesárea encontrada atualmente no 

Estado (LEAL et al., 2014), visto que a razão de mortalidade materna em 2016 

no Paraná foi de 47,07 mortes por 100 mil nascidos vivos (PARANÁ, 2016). 

Diante desse contexto, temos como pergunta do estudo: Como está 

a qualidade da assistência ao parto normal pelo Sistema Único de Saúde no 

município de Londrina-PR? 

A hipótese deste estudo é que há intervenções desnecessárias, 

desenvolvidas sem o consentimento materno, no município de Londrina-PR. A 

tese a ser defendida diz respeito à associação entre a qualidade dos cuidados 

ao parto e nascimento e a ausência de intervenções desnecessárias. 

Destaca-se que as avaliações realizadas nas maternidades em todo 

o país, demonstram que é possível qualificar e também humanizar o cuidado,

encontrando soluções viáveis, muitas vezes simples e de baixo custo 

(OLIVEIRA et al., 2015). Assim, considerando a ausência de estudos sobre a 

atenção ao parto normal no município de Londrina-PR, justifica-se a realização 

deste estudo, pois irá produzir evidências locais de como está a atenção ao 
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parto normal, subsidiando o direcionamento da política no contexto do SUS. 

1.1 Referencial Teórico-metodológico 

Para analisar a qualidade do cuidado, foi utilizado o modelo 

apresentado por Donabedian a partir da década de 1960 (DONABEDIAN et al., 

1982). Avedis Donabedian foi um dos principais estudiosos sobre a qualidade 

em saúde e tem seus conceitos utilizados até hoje no Brasil (VUORI, 1991).  

O conceito referente à qualidade na saúde relaciona os benefícios 

obtidos e a diminuição de risco e custo para a obtenção de elevado padrão de 

assistência e satisfação do paciente (DONABEDIAN et al., 1982; 

DONABEDIAN; WHEELER; WYSZEWLANSKI, 1992; NOGUEIRA, 1994; 

MALIK; SCHIESARI, 1998).  

Também se entende por qualidade o processo dinâmico e 

permanente que aponta falhas, levando ao desenvolvimento contínuo, 

englobando o envolvimento de todos os profissionais no processo (NOVAES; 

PAGANINI, 1994; AZEVEDO, 1993; PALADINI 1995). A qualidade requer 

atenção não só nas técnicas realizadas pelos serviços, mas sim a todas as 

circunstâncias que implicam a percepção do cliente e, consequentemente, ao 

grau de satisfação que apresenta (ROCHA et al., 2013). 

Estes conceitos associam-se diretamente aos objetivos dos serviços 

de saúde, entre eles: melhorar, recuperar e promover a saúde e satisfazer as 

expectativas da população atendida, considerando os custos envolvidos no 

processo (WHO, 2000; FORTES; MATTOS; BAPTISTA, 2011).  

Ressalta-se que um dos mecanismos de controle de qualidade é a 

avaliação. Para Donabedian, avaliar é monitorar continuamente os serviços de 

saúde oferecidos, para detectar e corrigir precocemente os desvios dos 

padrões encontrados, permitindo o aperfeiçoamento e desenvolvimento dos 

serviços avaliados (DONABEDIAN, 1978). Salienta-se que, a avaliação 

constitui importante instrumento de transformação dos serviços de saúde e não 

deve ser vista como ameaça, mas sim como estímulo para a promoção de 

mudanças, buscando a qualidade dos serviços. 
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No modelo conhecido como a tríade de Donabedian, a avaliação da 

qualidade é realizada a partir da utilização de indicadores/categorias 

representativos de três aspectos principais: estrutura, processo e resultado 

(DONABEDIAN, 1980; DONABEDIAN, 1993).  

A categoria estrutura diz respeito aos recursos ou insumos utilizados 

na assistência à saúde. É de fácil obtenção, pois os dados podem ser 

encontrados em registros existentes, por entrevista ou inspeção local 

(DONABEDIAN, 1988). Avalia-se a área física, recursos humanos, materiais e 

financeiros incluindo a capacitação dos profissionais, a organização dos 

serviços e a adequação com as normas vigentes (REIS et al., 1990). A lógica 

de que uma boa estrutura proporciona bom atendimento aos clientes, o que 

leva a bons resultados, nem sempre é verdadeira, pois os recursos muitas 

vezes são aplicados para manter ou ampliar a estrutura sem que tenha 

qualquer impacto na qualidade do processo e nos resultados (PARADA, 2008).  

A categoria processo tem como referencial o indivíduo e a 

população, englobando atividades ou procedimentos empregados pelos 

profissionais de saúde para transformar recursos em resultados (REIS et al., 

1990). 

É possível identificar se os procedimentos realizados foram 

aplicados de maneira correta ou de forma desnecessária, podendo ser 

passíveis de limitação ou abandono (DONABEDIAN, 1988). Descreve-se as 

atividades prestadas na assistência, a competência médica no tratamento do 

problema e os aspectos éticos na relação entre profissionais e paciente durante 

todo o período do atendimento, desde a busca aos serviços de saúde até o 

diagnóstico e tratamento (SILVA; FORMIGLI, 1994; PERTENCE; MELLEIRO, 

2010; D´INNOCENZO; ADAMI; CUNHA et al., 2006; REIS et al., 1990). A 

avaliação pode ser realizada sob o ponto de vista técnico e/ou administrativo, 

por meio de observação direta da prática e de estudos baseados nos registros 

médicos, e utilizam-se critérios estabelecidos pelo estudo da eficácia e da 

prática médica rotineira para efetuar um atendimento mais efetivo e de 

qualidade (REIS et al.1990).  

A categoria resultado ou impacto refere-se às intervenções na saúde 

representadas pelas respostas ou mudanças verificadas nos indivíduos, 
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considerando dois aspectos: a satisfação dos usuários e os níveis de 

saúde/doença das pessoas e da coletividade (DONABEDIAN, 1988). Esta 

categoria é utilizada para a avaliação indireta da qualidade e ele é relevante 

por interferir em outros componentes e exercer mudanças objetivas no sistema 

como um todo (PAGANINI, 1993). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao avaliar a atenção ao parto normal em maternidades de referência 

para o atendimento ao parto SUS no município de Londrina-PR, com enfoque 

na humanização do cuidado, pode-se perceber que a assistência prestada 

ainda se apresenta inadequada, visto que as intervenções obstétricas 

apresentaram prevalência elevada. O uso de ocitocina e a rotura artificial das 

membranas foram as intervenções mais frequentes, o que pode demonstrar 

serem práticas rotineiras, mesmo na ausência de comprovação científica. Os 

fatores associados a essas práticas foram a vigência de patologia e a presença 

de mecônio intraparto. Ressalta-se que as mulheres internadas na fase ativa 

do trabalho de parto foram submetidas a menor número de intervenções, o que 

permite concluir que ao respeitar o processo fisiológico do trabalho de parto e 

parto dispensam-se intervenções, com a espera da evolução fisiológica de todo 

processo.  

Contudo, mesmo com esse perfil de assistência, as mulheres, 

identificaram a qualidade como adequada quanto ao atendimento recebido. 

Sendo que a qualidade adequada esteve associada com as mulheres que 

tinham história anterior de parto vaginal, que realizaram pré-natal e que 

receberam ocitocina durante o trabalho de parto.  

Tendo em vista esses resultados, levanta-se a hipótese explicativa 

que as mulheres mais informadas, com história de parto anterior e com 

atendimento pré-natal, percebem a qualidade adequada da assistência. Nesse 

contexto, sugere-se que as mulheres sejam amplamente informadas a respeito 

do processo de trabalho de parto e nascimento, para que consigam 

compreender a assistência prestada e, assim, participar mais ativamente, 

buscando a diminuição de intervenções desnecessárias e também o estímulo 

às boas práticas de atenção ao trabalho de parto e parto. Essas informações 

devem ser oferecidas durante o pré-natal e complementadas na maternidade.  

Para compreensão quanto ao fato da qualidade adequada da 

assistência associada ao uso de ocitocina, merece maior aprofundamento, 

sendo necessário estudos posteriores.  

Ao ouvir as mulheres, buscando suas percepções sobre a
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 assistência recebida no parto, emergiu a satisfação com o cuidado recebido, 

pois estavam apoiadas pela equipe de saúde, mesmo percebendo que a 

estrutura física apresentava problemas. 

Entretanto, também foram percebidas situações de violência 

obstétrica, que podem ser reprimidas com atitudes simples, de curto prazo e 

que não requerem investimentos, mas sim sensibilização de profissionais e o 

cumprimento do que é preconizado pelas políticas públicas de atenção ao 

parto, que é o cuidado humanizado baseado em evidências científicas, no 

respeito à individualidade e aos direitos das mulheres. 

Portanto, recomenda-se que sejam realizadas pesquisas futuras, a 

fim de explorar outros aspectos que englobem a qualidade da assistência e, 

também, abordar a perspectiva de outros atores envolvidos, como os 

profissionais da saúde e os acompanhantes. 
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